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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N° 13/2018-L, DE 16 DE^^^/
FEVEREIRO DE 2018, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ ALEXANDRÉ^V^

PIERRONI DIAS

Este Projeto tem o propósito de preservar a

saúde física e psíquica de animais.

Os fogos de artifício com estampido, além de

provocarem a poluição ambiental, são causadores de sérios prejuízos aos

animais, perturbam e resultam em transtornos irreparáveis.

Os estrondos dos fogos de artifícios provocam

o medo e o pânico nos animais lavando-os a reações descontroladas e

perigosas. Os danos afetam tanto animais de estimação quanto animais

selvagens, podendo levá-los até mesmo á morte. Em geral, o barulho das

explosões repentinas causa nos animais, uma reação instintiva de fuga

desorientada.

Assim como a Constituição Federal garante ao

cidadão o acesso á saúde também determina ao Estado, o dever de proteger a

flora e a fauna. Sendo assim, o Estado está obrigado a criar mecanismos de

prevenção para zelar pelo bem estar dos animais.

Por estas razões solicito o apoio dos nobres

pares para a aprovação do presente projeto.

Isso posto, JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI

DIAS, por intermédio do Protocolo n° CETSR 15/02/2018 - 15:30 724/2018 , de

15 de fevereiro de 2018, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de

PROTOCOLO N" CETSR 15/02/2018 - 15:30 724/2018/sm
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PROJETO DE LEI N° 13/2018

De 15 de fevereiro de 2018.

Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e

a soltura de fogos de artificio e artefatos

pirotécnicos em eventos realizados com a

participação de animais, ou em áreas

próximas a locais onde se abrigam animais,

no âmbito da Estância Turística de São

Roque e dá outras providências.

0 Prefeito Municipal da Estância Turística de

São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da

Estância Turística de São Roque decreta e eu

promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica proibido na Estância Turística de
São Roque o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício
e artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a participação de animais,
ou em áreas próximas a locais onde se abrigam animais de quaisquer
espécies, em parques públicos, matas ou áreas de preservação permanente,
nas seguintes modalidades:

1- shows pirotécnicos;

II - apresentação com elementos de pirotecnia;

III - soltura, queima e manuseio.

§ 1° - Para efeito dos dispositivos constantes
no "caput" deste artigo, são considerados fogos e artefatos pirotécnicos:

1- os fogos de vista com estampido;

2- os fogos de estampido;

3 - os foguetes, com ou sem flecha, de apito
ou de lágrimas, com ou sem bomba;

4- Os chamados "pots-à-feu", "morteirinhos de
jardim", "serpentes voadoras", "bombinhas" ou similares;

5- as baterias;
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estampido;

6- os morteiros com tubos de ferro;

7- os similares aos fogos de artifício com

§ 2° - Excetuar-se-á da proibição estabelecida
no "caput" deste artigo, desde que obedecidas, além de outras condições
previstas nesta lei, as seguintes:

1 - Eventos realizados por empresas
registradas no Exército Brasileiro, com Certificado de Registro (CR) para a
atividade de show pirotécnico, e com a aprovação da autoridade competente
da Defesa Civil;

2 - Eventos realizados em distância superior a
2 (dois) quilômetros dos locais especificados no caput deste artigo, munidos de
autorização expedida pela autoridade competente, com a supervisão e
acompanhamento de empresas ou técnicos especializados devidamente
registrados nos órgãos previstos na legislação em vigor, que assumam a
responsabilidade de sua queima em festividades e ocasiões especiais, bem
como quaisquer danos materiais causados a terceiros.

Art. 2° Para os fins dos dispositivos
constantes no artigo 1°, consideram-se:

I - eventos realizados com a participação de
animais: rodeios, cavalgadas, romarias, eventos de exposição/venda de
animais, qualquer local que abrigue, exponha, ou conte com a participação de
animais;

II - locais onde se abrigam animais: canis
públicos ou privados, abrigos, zoológicos, santuários, clínicas veterinárias,
hotel para animais, entre outros;

III - parques públicos ou matas: local onde há
tipicamente abundância de vegetação e áreas não pavimentadas, mas,
sobretudo, localizado dentro de uma região urbana ou em suas proximidades;

IV - áreas de preservação permanente: área
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica,
a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e
assegurar o bem-estar das populações humanas;

V - animal: organismo pluricelular,
heterotrófico, invertebrado ou vertebrado.
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Art. 3° O manuseio, a utilização, a
a soltura de fogos de artifício em desconformidade com o disposto nesta Lei
sujeitará os responsáveis á punição progressiva com o pagamento de multa e
ás seguintes sanções:

I - multa de 10 UFM's á Pessoa Física ou de
30 UFM's á Pessoa Jurídica, pelo descumprimento do disposto desta Lei;

II - dobra do valor da multa na reincidência;

III - interdição das atividades, combinada com
a multa prevista no inciso II deste artigo, quando o infrator for empresa
responsável pelo espetáculo pirotécnico;

Art. 4° Fica o Poder Público autorizado a
reverter os valores recolhidos em função das multas previstas por esta Lei para
custeio das ações, publicações e conscientização da população sobre a
divulgação da própria Lei, posse responsável e direitos dos animais, para
instituições, abrigos ou santuários de animais, ou para programas municipais
de controle populacional através da esterilização cirúrgica de animais, bem
como programas que visem á proteção e bem estar dos animais.

Art. 5° - A fiscalização dos dispositivos
constantes desta Lei e a aplicação das multas decorrentes da infração ficarão
a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Municipal.

sua publicação.
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de

Freitas", 15 de fevereiro de 2018.

OSE ALEXANDRE PIERRONI DIAS

Vereador

PROTOCOLO N° CETSR 15/02/2018 - 15:30 724/2018
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PARECER 036/2018

Parecer ao Projeto de Lei 013/2018-L, de 15
de fevereiro de 2018, de iniciativa do
vereador José Alexandre Pierroni Dias, que
"Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e
a soltura de fogos de artifício e artefatos
pirotécnicos em eventos realizados com a
participação de animais, ou em áreas
próximas a locais onde se abrigam animais,
no âmbito da Estância Turística de São

Roque e dá outras providências".

Com o presente Projeto de Lei, pretende o Nobre

Edil José Alexandre Pierroni Dias, proibir o manuseio, a utilização, a queima e a

soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a

participação de animais, ou em áreas próximas a locais onde se abrigam animais,

no âmbito da Estância Turística de Sâo Roque.

Como fica evidenciado pela ementa, o objetivo é

trazer proteção a saúde animal.

É o parecer.

A Constituição Federal ao repartir as

competências legislativas entre os entes federativos inseriu ao artigo 30, o inciso 1,

atribuindo ao município a competência para legislar sobre assuntos de interesse

local.
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O que define e caracteriza o 'interesse local',

inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município

sobre o do Estado ou da União', de modo que "tudo quanto repercutir direta e

imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora

possa interessar também indireta e mediatamente ao Estado-membro e à União.

Inegável e superada a competência do Município

em legislar sobre o tema, vez que regulam condutas dos cidadãos insertos em sua

localidade, subsumindo inteiramente ao dispositivo constitucional do art. 30, inciso

I (CF/88).

O festejado professor Alexandre de Moraes^

ensina que:

"a atividade legislativa municipal submete-se aos Principies da

Constituição Federal com estrita obediência à Lei Orgânica

dos municípios, à qual cabe importante papel de definir as

matérias de competência legislativa da Câmara, uma vez que

a Constituição Federal nâo a exaure, pois usa a expressão

'interesse local' como catalisador dos assuntos de

competência municipal".

Certo, pois, que o presente projeto está afeto

predominantemente ao "interesse local", por isso, tem o Município competência

para legislar sobre assunto, obediente, igualmente, ao art. 8° da Lei Orgânica da

Estância Turística de São Roque.

' DE MORAES, Alexandre. Constituição do Brasil Interpretada e legislação constitucional. Ed Atlas,
2011, p. 684.
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Ainda, o artigo 60, §3°, da Lei Orgânica do

Município de São Roque dispõe que compete exclusivamente ao Prefeito a

iniciativa dos projetos de lei criem cargos, funções ou empregos públicos, fixem ou

aumentem vencimentos ou vantagens dos servidores da Administração direta,

autárquica ou fundacional, disponham sobre o regime jurídico dos servidores do

Municipio ou criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da

Administração direta, autárquica ou fundacional.

O ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles, nesse

ponto, brilhantemente segrega as atividades que competem ao Legislativo e ao

Executivo;

"A atribuição típica e predominante da Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a administração do

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta

aos interesses locais. A Câmara não administra o

Município: estabelece, apenas, normas de

administração. Não executa obras e serviços

públicos: dispõe, unicamente, sobre a sua

execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo

da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua

organização e direção. Não arrecada nem aplica as

rendas locais; apenas institui ou altera tributos e

autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa

o Município; mas regula e controla a atuação

governamental do Executivo, personalizado no
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prefeito. Eis aí a distinção marcante entre a missão

normativa da Câmara e a missão executiva do

prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter

reaulatório. genérico e abstrato: o Executivo

consubstancia os mandamentos da norma

legislativa em atos específicos e concretos de

administração.

Em sua função normal e predominante sobre as

demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas

abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é a

sua função específica, bem diferenciada da do

Executivo, que é a de praticar atos concretos de

administração.

Já dissemos, e convém se repita, que o Legislativo

provê in genere, o Executivo in specie; a Câmara

edita normas gerais, o prefeito as aplica aos casos

particulares acorrentes. Daí não ser permitido à

Câmara intervir direta e concretamente nas

atividades reservadas ao Executivo, que pedem

provisões administrativas especiais manifestadas

em ordens, proibições, concessões, permissões,

nomeações. pagamentos. recebimentos.

entendimentos verbais ou escritos com os
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interessados, contratos, realizações materiais da

Administração e tudo o mais que se traduzir em atos

ou medidas de execução governamental.

Atuando através das leis que elaborar e atos

legislativos que editar, a Câmara ditará ao prefeito

as normas gerais da administração, sem chegar à

prática administrativa. A propósito, têm decidido o

STF e os Tribunais estaduais que é inconstitucional

a deslocação do poder administrativo e

regulamentar do Executivo para o Legislativo.

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação

do plenário, indicar medidas administrativas ao

prefeito adjuvandi causa, isto é. a título de

colaboração e sem força coativa ou obrigatória para

o Executivo: o que não pode é prover situações

concretas por seus próprios atos ou impor ao

Executivo a tomada de medidas especificas de sua

exclusiva competência e atribuição.^

E esta Consultoria, em pareceres anteriores, já

firmou entendimento pela possibilidade do vereador em editar normas sobre

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 11^ edição,

2000. pp. 506-508. ^
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posturas municipais, tema onde filiamos o projeto de lei em análise. A tese a qual

perseguimos assenta-se na idéia de ser concorrente a competência entre o

Poder Executivo e o Poder Legislativo em relação a temática "posturas

municipais".

Isso porque, nem a Constituição Federal,

tampouco a Lei Orgânica Municipal explicitam qualquer disposição restritiva neste

sentido, nem reserva a matéria somente ao Executivo municipal. O art. 86 da LOM

explicita as atribuições privativas do Prefeito Municipal, dentre as quais não se

vislumbra matéria sobre posturas municipais.

Em relação a iniciativa legislativa concorrente.

ensina José Afonso da Silva^:

"É entendida aquela que pertence indiferentemente a

Vereadores e ao Prefeito. Refere-se especialmente à matéria

a ser regulamentada, pois existem matérias cuja

regulamentação legislativa pode partir de projeto apresentado

por Vereador, Prefeito ou pela Mesa da Câmara, pelas

comissões permanentes e também pelo povo. Por exemplo, a

lei que delimita o perímetro urbano do Município pode ser de

iniciativa de Vereadores, da Mesa da Câmara, de comissões

permanentes ou do Prefeito. Os Vereadores podem dar início

a todas as leis que a lei orgânica não tenha reservado à

iniciativa exclusiva do Prefeito."

' Manual do Vereador. Malheiros Ed., São Paulo, 1998, p. 108
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Como se vê, o entendimento do abalizado

doutrinador é no sentido de que, inexistindo disposição em contrário, a

competência para legislar sobre o tema posto para análise, qual seja, "Posturas

Municipais", é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da

Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Noutro norte, sob o ponto de vista material,

inicialmente poderia se pensar que se proibida a soltura, proibida estaria a venda.

Portanto, necessário se faz segregar as atividades: de venda de fogos de artifício

e de soltura de fogos de artifício. Nesse sentido, projeto de lei municipal que

buscasse proibir a venda de fogos de artifício poderia ser considerado

inconstitucional.

Sobre este fato. O Tribunal de Justiça de São

Paulo, nos autos n° 0070624-12.2002.8.26.0000, no qual se discutia a

constitucionalidade de Lei e Decreto do Município de Guarulhos que proibiam a

venda de fogos de artifício, se manifestou que "caberia à Municipalidade apenas e

tão só regulara atividade, mas sem proibir comercialização".

É esse o entendimento também do professor

Celso Antônio Bandeira de Mello, segundo o qual a regulamentação do uso de

fogos de artifício, é matéria relacionada ao exercício do poder de polícia

administrativo:

A polícia administrativa manifesta-se tanto através de atos

normativos e de alcance geral quanto de atos concretos e

específicos. Regulamentos ou portarias - como as que

regulam o uso de fogos de artifício ou proíbem soltar balões
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em épocas de festas juninas - bem como as normas

administrativas que disciplinem horário e condições de vendas

de bebidas alcoólicas em certos locais, são disposições

genéricas próprias da atividade de policia administrativa.'*

(grifamos)

Assim, entendemos que embora não possa proibir

a venda dos fogos de artifício, lei municipal pode regulamentar a sua utilização,

incluindo proibi-lá, por ofensa a interesse local.

Há que se prestigiar a razoabilidade apresentada,

já que o projeto não proíbe integralmente a soltura de fogos de artifício, somente o

faz em determinados locais que possam afetar diretamente a saúde animal, como

zoológicos, áreas de preservação permanente, clinicas veterinárias, eventos com

a participação de animais etc.

Portanto, é lícito soltar fogos de artifícios na

cidade, desde que não o faça nas hipóteses apresentadas pela lei.

Logo, opinamos favoravelmente á propositura, que

sentimos ser constitucional e legal, a observar a legislação que rege o tema,

devendo receber parecer das comissões permanentes de Constituição, Justiça e

Redação.

BANDEIRA DE MELLO. Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros

Editores, 15^ Edição, 2003. P. 722.
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Maioria simples, única discussão e votação

simbólica.

É o parecer.

São Roque, 26 de fevereiro de 2018.

YAN SOARES DEÍp. NA^MENTC
Aí sesspf Juádico/i _

FABI^iMyfRSONTERNANDES
/''0^'fese^ora Jurídica
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER N® 30 - 01/03/2018

Projeto de Lei N° 13/2018-L, 15/02/2018, de autoria do Vereador José
Alexandre Pierroni Dias.

Relator: Alacir Raysei.

O presente Projeto de Lei "Proíbe o manuseio, a utilização, a
queima e a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos em eventos
realizados com a participação de animais, ou em áreas próximas a locais
onde se abrigam animais, no âmbito da Estância Turística de São Roaue e
dá outras providências".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de
direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser
aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de
Leis. / j

j Sala das Çomissões; 1 de março de 2018.

Redação aprovou o parecei

-u c- -7 u ^ oo
ALACIR RAYSEL 7

RELATOR CPaR

jmissão Permanente de Constituição, Justiça e
slator em sua totalidade. /

ROG^IO^^DA SILVA
/ Q^^JEAI^)
PJÍEStDeNTEXPCJR

ISRAEbFRANCISCO DE

OLIVEIRA

(TOCO)
VICE-PRESIDENTE CPGR
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria simples - Presidente não vota)

'̂VoSLi?-

Projeto de Lei N® 13/2018, de 15/02/2018, de autoria do José Alexandre Pierroni Dias,
que "Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício e artefatos
pirotécnicos em eventos realizados com a participação de animais, ou em áreas próximas a
locais onde se abrigam animais, no âmbito da Estância Turística de São Roque e dá outras
providências.".

Vereadores

Aíacir Raysel

Alfredo Fernandes Estrada

Etelvino Nogueira

FIávio Andrade de Brito

Israel Francisco de Oliveira

José Alexandre Pierroni Dias

José Luiz da Silva César

Júlio Antonio Mariano

Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo

Marcos Roberto Martins Arruda

Mauro Salvador Sgueglia de Góes

Newton Dias Bastos

Rafael Marreiro de Godoy

Rafael Tanzi de Araújo

Rogério Jean da Silva

Favoráveis

Contrários

Votação do Proieto

-X-
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PROJETO DE LEI NO 013-L, DE 15/02/2018
« • n Ar'r\ itio ü -»ro NíiÍALA-.^à^'
PROJETO DE LEI NO 013-L, DE 15/02/2018
AUTÓGRAFO 4.758 de 05/03/2018
LEI n®

(De autoria do Vereador José Alexandre Pierroni
Dias-PSDB)

\

Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a sol
tura de fogos de artificio e artefatos pirotécnicos
em eventos realizados com a participação de ani
mais, ou em áreas próximas a locais onde se abri
gam animais, no âmbito da Estância Turística de
São Roque e dá outras providências.

.<íV''
#V

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica proibido na Estância Turística de São Ro
que o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício e artefatos pi
rotécnicos em eventos realizados com a participação de animais, ou em áreas próxi
mas a locais onde se abrigam animais de quaisquer espécies, em parques públicos,
matas ou áreas de preservação permanente, nas seguintes modalidades:

I. Shows pirotécnicos;

II. Apresentação com elementos de pirotecnia;

• III. Soltura, queima e manuseio.

§ 3,0 Para efeito dos dispositivos constantes no "caput"
de?te artigo, são considerados fogos e artefatos pirotécnicos:

1. Os fogos de vista com estampido;

2. Os fogos de estampido;

3. Os foguetes, com ou sem flecha, de apito ou de lá
grimas, com ou sem bomba;

4. Os chamados "pots-à-feu", "morteirinhos de jar
dim", "serpentes voadoras", "bombinhas" ou similares;

5. As baterias; .â#
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6. Os morteiros com tubos de ferro;. ,

7. Os similares aos fogos de artifício com estampido;

§ 2° Excetuar-se-á da proibição estabelecida no "caput"
deste artigo, desde gue obedecidas, além de outras condições previstas nesta iei, as
seguintes:

1. Eventos realizados por empresas registradas no E-

xército Brasileiro, com Certificado de Registro (CR) para a atividade de show pirotéc
nico,. e com a aprovação da autoridade competente da Defesa Civil;

2. Eventos realizados em distância superior a 2 (dois)
quilômetros dos locais especificados no caput deste artigo, munidos de autorização
expedida pela autoridade, competente, com a supervisão e acompanhamento de em
presas ou técnicos especializados devidamente registrados nos órgãos previstos na
legislação em vigor, que assumam a responsabilidade de sua queima em festividades
e ocasiões especiais, bem como quaisquer danos materiais causados a terceiros.

Art. 2° Para os fins dos dispositivos constantes no ar

tigo 1°, consideram-se:

I. Eventos realizados com a participação de animais:

rodeios, cavalgadas, romarias, eventos de exposição/venda de animais, qualquer locai
que abrigue, exponha, ou conte com a participação de animais;

II. Locais onde se abrigam animais: canis públicos ou
privados, abrigos, zoológicos, santuários, clínicas veterinárias, hotel para animais, en
tre outros;

III. Parques públicos ou matas: locai onde há tipica
mente abundâhcia de vegetação e áreas não pavimentadas, mas, sobretudo, localiza
do dentro de uma região urbana ou em suas proximidades;

IV. Áreas de preservação permanente: área protegida,
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambientai de preservar
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, facilitar
ofluxo gênico de fauna e flora, proteger osolo e assegurar o bem-estar das popula
ções humanas;

V. Animai: organismo piuriceiuiar, heterotrófico,..inver
tebrado ou vertebrado. •

Art. 3° O manuseio, a utilização, a queima ou a soltu
ra de fogos de artifício em desconformidade com odisposto nesta^i sujeitará os
responsáveis à punição progressiva com o pagamento de muita e^^ds seguintes san
ções: —K
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I. Multa de 10 UFM's à Pessoa Física OU de 30 UFM's à

Pessoa Jurídica, pelo descumprimento do disposto desta Lei;
II. Dobra do valor da multa na reincidência; e

III. Interdição das atividades, combinada com a multa
prevista no inciso II deste artigo, quando'o infrator for empresa responsável pelo es
petáculo pirotécnico.

Art. 4° Fica o Poder Público autorizado a reverter os

valores recolhidos em função das multas previstas por esta Lei paja custeio das a-
ções, publicações e conscientização da população sobre adivulgação da própria Lei,
posse responsável e direitos dos animais, para instituições, abrigos ou santuários de
animais, ou para programas municipais de controle populacional através da esteriliza
ção cirúrgica de animais, bem como programas que visem à proteção e bem estar dos •
animais. -

Art. 5° Afiscalização dos dispositivos constantes desta
Lei e a aplicação das multas decorrentes da infração ficarão a cargo dos órgãos com
petentes da Administração Pública Municipal.

Art. 6® Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-

Aprovado na 5^ Sessão Ordinária, de 05/03/2018.

NEWTQíCdÍaS^STOS
(NILÍiWHO BASTOS)

Presidente

ISRAEL FRAhLCISCÒXDE OLIVEIRA
(TOCCm^

1° Vice-Pfead^te

DA SILVA

^Íjean)
Secretário

MARCOS ROBERTO MARTINS ARRUDA
(MARQÜINHO ARRUDA)

2° Vice-Presidente

JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS
(ALEXANDRE VETERINÁRIO)

2° Secretário

í"' .1 i ' 'n -.V"



PREFErXURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAU L ÓíSv.

VETO N° 01/2018
De 27 de março de 2018

Senhor Vereador Presidente:

REF. AO AUTOGRAFO N.° 4.758/2018

Projeto de lei n° 013-L, DE 15.02.2018

AUTORTA: vereador JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI

RAZOES E JUSTIFICATIVAS DO VETO

(Artigo 62, § 1° da Lei Orgânica do Município)

1. Por meio do autógrafo acima referenciado, foi encaminhado â

sanção o projeto de Lei n° 013-L, de autoria do Vereador José

Alexandre Pierroni, aprovado pela Egrégia Câmara dos Vereadores

na sessão do dia 05/03/2018, com o resultado de 7 (sete) votos

favoráveis e 6(seis) votos desfavoráveis. O projeto objetiva proibir,

o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício

e artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a participação

de animais, ou em áreas próximas a locais onde se abrigam

animais, no âmbito da Estância Turística de São Roque e dá outras

providências.

2. Extrai-Se ainda que a proibição avança para os parques

públicos, matas ou áreas de preservação permanente, excetuando-

se da proibição os eventos realizados por empresas registradas no

Exército Brasileiro, com certificado de registro para atividade de

PROTOCOLO CETSR NvOlSóO/OOlã - 27/03/2018 15^58
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L:^show pirotécnico e com a aprovação da defesa dvil. Ademais,

excetua-se da proibição eventos que estiverem em distância

superior a 2(dois) quilômetros dos locais acima mencionados,

desde que atendida das exigências do item 2, do § 2° do artigo 1

3. Outrossim, inobservância da Lei ocasionará aos responsáveis a

punição progressiva com o pagamento de multa e interdição das

atividades, restando a fiscalização e aplicação das punições a

cargo dos órgãos competentes da Administração Pública

Municipal.

4. Pois bem, analisando o projeto de lei, não obstante o intento de

evitar ocorrências relacionadas a fogos de estampido e de artifícios

que possam colocar em risco os animais de quaisquer espécies, a

proibição do porte e utilização de fogos de estampido e de artifício,

em eventos públicos ao ar livre, bem como da realização de shows

pirotécnicos, salvo por pessoas para tanto autorizadas, de iniciativa

do Legislativo, revela-se inconstitucional.

5. A inconstitucionalidade decorre da iniciativa parlamentar,

afrontosa a separação de poderes, porque seu objeto ato de

administração ordinária, reservado ao Poder Executivo e imune da

interferência do Poder Legislativo, conforme se depreende dos

artigos 5° e 47, incisos II, XIV e XIX, alínea a, da Constituição

Estadual.

A Constituição Estadual, com as diretrizes da Constituição

Federal, indica a um Poder competências próprias, insuscetíveis

de invasão por outro. Assim, ao Poder Executivo são outorgadas

atribuições típicas e ordinárias da função administrativa. Em

essência, a separação ou divisão de poderes:
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"consiste um confiar cada uma das funções governamentais

(legislativa, executiva e jurisdicional) a órgãos diferentes (...) A

divisão de Poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a)

especialização funcional, significando que cada órgão é

especializado no exercício de uma função (...); (b) independência

orgânica, significando que, além da especialização funcional, é

necessário que cada órgão seja efetivamente independente dos

outros, o que postula ausência de meios de subordinação" (José

Afonso da Silva. Comentário contextuai à Constituição, São Paulo:

Malheiros, 2006, 2® ed., p. 44).

Desta feita, resta violentada a reserva da Administração

Pública, ,pois, compete ao Poder Executivo o exercício de sua

direção superior, a prática de atos de administração típica e

ordinária, a edição de normas e a disciplina de sua organização e

de seu funcionamento, imune a qualquer ingerência do Poder

Legislativo (art. 47, II, XIV e XIX, a, da Constituição Estadual).

Aliás, com efeito, o artigo 5° do projeto impõe a Administração

Pública (Poder Executivo) o dever de regulamentar para fins de

fiscalização, razão pela qual tal imposição configura ingerência do

Legislativo no Executivo, pois cabe exclusivamente a este último,

respeitados os limites constitucionais que disciplinam a matéria,

realizar juízo de conveniência e oportunidade para edição do ato

regulamentador, ainda que para fins de fiscalização ou de definir a

quem será atribuída competência de fiscalização.

Ainda, o artigo 4° do projeto, que se reporta a "autorização"

para que o Poder Executivo destine o dinheirç arrecadado

com as multas previstas, a fim de reverter os valores

recolhidos para custeio das ações, publicações e conscientização

da população, entre outros programas, revela-se usurpador da

competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

. < - . .
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9. A destinação dessa arrecadação deve ser feita

mediante lei municipal de iniciativa do Prefeito. O artigo 4° da

Lei, acima mencionado, ao prever essa autorização, cria a

expectativa de que essa será a única destinação da verba, não se

autorizando outra destinação de escolha do Chefe do Executivo,

que é quem deve definir tal questão com base nos critérios de

conveniência e oportunidade. Nesse passo, o Legislativo local

não recebeu do Poder Constituinte competência para .

autorizar o Poder Executivo a fazer algo que a Constituição

já fixou como de sua própria competência.

10. Lado outro, constitui matéria atinente á segurança pública, cuia

competência material, nos termos do artigo 144 da CF/88,

encontra-se atribuída, de um lado, à União e, de outro, aos

Estados e Distrito Federal.

11. Pois bem, no uso da aludida competência Constitucional, de

acordo com as respectivas áreas de atuação, a União editou o

Decreto Lei n° 4238, de 08 de abril de 1942, dispondo sobre a

fabricação, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos, e, vale

ressaltar que o Governo Estadual de São Paulo, por meio de sua

Secretaria Pública, expediu a resolução SSP n° 154, de 19 de

setembro de 2011, dispondo sobre a fiscalização, fabrico, comércio

e uSo de fogos de artifício no Estado de São Paulo.

12. No caso específico da citada Resolução Estadual, a

normatização compreende, dentre outros tópicos, a classificação,

comércio, o transporte, a queima e o uso, a licença para

espetáculos de pirotecnia, a habilitação para show pirotécnico, a
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vistoria e fiscalização, as proibições, as penalidades, inclusive as ' •

multas pecuniárias, e as apreensões.

13. Como se vê, além de falecer competência ao Município para

atuar nessa ceara, a matéria já se encontra suficientemente

disciplinada por normas estabelecidas pela União e pelo Estado de

São Paulo, circunstância, que, por evidente, salvo outro juízo,

impedem a sanção da propositura.

14. Ainda, vislumbra-se a inconstitucionalidade da iniciativa do

parlamentar, pois configura-se afronta a separação dos poderes, já

que o objeto da proposta é típico da Administração Pública.

15. Doutra borda, há ainda que se apreciar a questão da violação

ao principio da livre iniciativa, previsto no previsto no "caput"

e parágrafo único do artigo 170 da Constituição Federal

pois a proibição como apresentada no projeto, de,. praticamente

inviabiliza atividade econômica voltada

comercialização e uso desses materiais, invadindo a livre

iniciativa e o exercido de atividade empresarial, princípios

resguardados pela nossa Constituição Federal.

De outra parte, cumpro observar que, sob o prisma da

viabilidade técnica e operacional, os comandos legais afiguram-se

inexequiveis, mormente no campo de sua fiscalização, vez que os

integrantes da fiscalização municipal, seja a Guarda Civil Municipal

ou os agentes de fiscalização não têm, em termos legais, poder de

revista para verificação de eventual porte ou posse ilègal de fogos

de ahificio ou de fogos de estampido, nem tampouco capacidade

técnica para avaliar o potencial ofensivo de cada um dos tipos

destes artefatos pirotécnicos.
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Portanto, em que pese a louvável iniciativa do vereador autor

do Projeto em pauta, de nada adiantaria possuir a Lei municipal

sem que a fiscalização tivesse competência para efetivamente

impedir o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de

artifício e artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a

participação de animais, ou em áreas próximas a locais onde se

abrigam animais, razão pela qual, por todo exposto, o parecer é

pelo veto do texto legal vindo à sanção, nos termos do artigo 62, §

rda LO.M.

Aproveito a oportunidade para registrar os protestos de elevada

estima e distinta consideração.

ZKíToXI kR
CLÁUDIO'JOSE DE GOES

PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP
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